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RESUMO
Unidades de Alimentação e Nutrição hospitalares são complexas, uma vez que são compostas por diversas atividades interdependentes, o que torna o processo de terceirização vantajoso do 

ponto de vista organizacional. O controle rigoroso durante a execução do contrato é crucial para garantir que os padrões de qualidade sejam mantidos, além de possibilitar a identificação 

contínua de áreas de melhoria. A pesquisa objetivou avaliar o cumprimento das obrigações descritas no Termo de Referência pela empresa terceirizada responsável pelo serviço de 

produção de refeições em um hospital universitário. Trata-se de estudo quantitativo e descritivo, realizado entre novembro e dezembro de 2024. Os dados foram analisados através 

de planilha no programa Microsoft Excel®, por meio de estatística descritiva. A partir da análise do termo de referência, foram identificados 270 critérios, dispostos em 09 categorias: 

normas gerais; licença sanitária; aquisição de insumos, recebimento, armazenamento e controle de estoque; adequação de cardápios; preparo e distribuição das refeições; controle de 

qualidade; e recursos humanos, os quais obtiveram conformidade superior a 85%. As inadequações foram observadas nas categorias equipamentos, utensílios, materiais e instalações 

físicas e boas práticas ambientais. Apesar do elevado percentual de conformidade geral (84,1%), os itens insatisfatórios são considerados críticos, representando risco à segurança dos 

alimentos e saúde dos comensais. O estudo conclui que estabelecer os procedimentos necessários de forma clara nos processos licitatórios não é suficiente para a exequibilidade dessas 

normas, o que demonstra a importância desta análise e de novos estudos que contribuam para a implantação de melhorias nesses processos. 
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ABSTRACT
Hospital Food and Nutrition Units are complex, as they are composed of several interdependent activities, which makes the outsourcing process advantageous from an organizational 

point of view. Strict control during the execution of the contract is crucial to ensure that quality standards are maintained, in addition to enabling the continuous identification of areas 

for improvement. The research aimed to evaluate compliance with the obligations described in the Terms of Reference by the outsourced company responsible for the meal production 

service at a university hospital. This is a quantitative and descriptive study, carried out between November and December 2024. The data were analyzed through a Microsoft Excel® 

spreadsheet, using descriptive statistics. Based on the analysis of the terms of reference, 270 criteria were identified, arranged in 09 categories: general standards; health license; 

acquisition of inputs, receipt, storage and inventory control; adaptation of menus; preparation and distribution of meals; quality control; and human resources, which obtained 

compliance of over 85%. The inadequacies were observed in the categories of equipment, utensils, materials and physical facilities, and good environmental practices. Despite the high 

percentage of geral compliance (84.1%), the unsatisfactory items are considered critical, representing a risk to food safety and the health of diners. The study concludes that establishing 

the necessary procedures clearly in the bidding processes is not sufficient for the feasibility of these standards, which demonstrates the importance of this analysis and of new studies 

that contribute to the implementation of improvements in these processes. 
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INTRODUÇÃO

As Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UANs) possuem um papel crucial nos ambien-
tes hospitalares, no que se refere ao fornecimento 
de refeições equilibradas e adequadas nutricio-
nalmente, contribuindo significativamente para 
o processo de melhora do estado nutricional e, 
consequentemente, recuperação dos pacientes 
(Pereira; Lopes, 2024).  Nesse contexto, a ali-
mentação pode não só fazer parte do tratamento, 
como pode ser o principal elemento terapêutico 
para a recuperação de diversas condições de 
saúde (Rosário; Walton, 2020). Deste modo, a 
segurança do alimento se destaca, uma vez que 
pacientes internados, devido à fragilidade de 
sua saúde e imunidade, estão mais suscetíveis 
a Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) 
(Arbués et al., 2019). 

As atividades desenvolvidas por serviços 
de alimentação em instituições hospitalares 
envolvem aquisição, recepção, armazenamento, 
preparo e distribuição de refeições para os 
pacientes que se alimentam de forma oral ou 
por métodos alternativos (Queiroz; Santos; 
Azevedo, 2024). Deste modo, são vistas como 
unidades complexas dentro do sistema de hote-
laria hospitalar, pois são compostas por diversas 
atividades interdependentes. Nas UANs, todas as 
ações realizadas devem ser viáveis, levando em 
consideração a disponibilidade orçamentária, os 
recursos humanos, a infraestrutura e o tempo 
disponível (Rosário; Walton, 2020).

Nesse aspecto, a terceirização dos serviços 
de produção de alimentação e nutrição tem se 
mostrado uma alternativa vantajosa para as 
UANs hospitalares, oferecendo maior eficiência, 
flexibilidade e qualidade no atendimento, prin-
cipalmente quando há compreensão clara dos 
contratos e envolvimento das partes interessadas 
(Kolasa, 2018). Contudo, a decisão de terceirizar 
envolve uma análise cuidadosa, considerando 
fatores técnicos, econômicos e estratégicos que 
influenciam a previsão e a eficiência do processo 
(Nepomoceno; Gonçalves, 2023).

Além disso, esta análise é consolidada por 
meio da elaboração de um Termo de Referência 
objetivo e eficiente, sendo um instrumento fun-
damental para garantir que as expectativas e 
critérios do hospital sejam claramente definidos. 
Esse documento serve como base para a contrata-
ção, abordando aspectos como qualidade, prazos 
e responsabilidades (Brasil, 2019; Parente; Dutra; 
Moreira, 2020). O controle rigoroso durante a 
execução do contrato é crucial para garantir que 
os padrões de qualidade do serviço de alimen-
tação sejam mantidos, além de possibilitar a 
identificação contínua de áreas de melhoria. A 
fiscalização permite, portanto, que se monitorem 
os serviços prestados, garantindo a satisfação 
tanto dos pacientes quanto da equipe, e viabili-
zando ajustes pontuais sempre que problemas 
surgirem (Osman et al., 2022).

A análise da conformidade do Termo de 
Referência é, portanto, uma ferramenta essen-
cial para verificar se a empresa contratada atende 
aos padrões exigidos, cumprindo suas obrigações 
contratuais e garantindo a segurança dos alimen-
tos e bem-estar dos comensais. Desse modo, o 
objetivo deste trabalho foi avaliar o cumprimento 
das obrigações dispostas no Termo de Referência 
pela empresa terceirizada responsável pelos ser-
viços de alimentação em um ambiente hospitalar, 
considerando os requisitos estabelecidos no con-
trato, e discutir os impactos que isso pode causar 
em termos de segurança alimentar.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de pesquisa quantitativa e descritiva 
sobre o cumprimento das obrigações descritas no 
Termo de Referência de um contrato de produção 
e distribuição, realizada na UAN de um hospital 
universitário, localizado na cidade de Maceió/
AL. A UAN é administrada pela rede EBSERH e 
contratada através de processo licitatório, fun-
cionando com base em um sistema de gestão 
por concessão. Ademais, o contrato de serviço 
possui modalidade integral, de modo que 100% 

   https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14701



3

� Silva et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14701.2025 	 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

das refeições servidas estão sob responsabili-
dade da contratada.

O hospital é classificado como hospital de 
grande porte, possuindo 209 leitos, distribuí-
dos nas clínicas médicas, cirúrgica, oncológica, 
pediátrica, maternidades, unidade de terapia 
intensiva (UTI) Adulto, UTI Neonatal, Unidade 
de Cuidados Intermediários (UCI) Neonatal, 
Hospital Dia e UCI Mãe Canguru. Diariamente, a 
UAN distribui cerca de 18 mil refeições mensais 
para pacientes, acompanhantes, residentes e aca-
dêmicos em um regime de 12 horas.    

A pesquisa foi realizada no período de novem-
bro a dezembro de 2025, seguindo as seguintes 
etapas: levantamento bibliográfico, pesquisa 
documental, mapeamento das disposições con-
tidas no Termo de Referência e seus anexos, 
elaboração do checklist, entrevista com fiscais 

técnicos e setoriais do contrato administrativo 
de terceirização, aplicação de checklist de veri-
ficação, sistematização e análise dos dados, 
diagnóstico situacional, e, por fim, a elaboração 
das considerações finais sobre o estudo (Figura 1).

Para a coleta de dados, foi utilizado um 
checklist elaborado por meio de planilha no 
software Microsoft® Excel®, a partir da análise 
minuciosa das disposições contidas no Termo 
de Referência e seus anexos a respeito das 
obrigações da empresa contratada. Ademais, 
o instrumento foi dividido em 09 categorias 
- normas gerais, licença sanitária, aquisição, rece-
bimento, armazenamento e controle de estoque, 
adequação de cardápios, preparo e distribuição 
das refeições, controle de qualidade, recursos 
humanos, equipamentos, utensílios, materiais 
e instalações físicas, e boas práticas ambientais 

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14701



4

� Silva et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14701.2025 	 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

-, a partir dos procedimentos a serem adotados 
pela empresa, dispondo de um total de 270 itens 
(Material Suplementar 1). Os dados foram anali-
sados no mesmo software, a partir de estatística 
descritiva, no qual as variáveis contínuas foram 
apresentadas em médias e percentuais de ade-
quação, enquanto as variáveis categóricas foram 
expressas em frequência relativa e absoluta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise de conformidade das obrigações 

da contratada, conforme previsto no Termo de 
Referência, revelou um total de 270 disposições. 
Destas, 84,1% (n=227) estavam em conformidade, 
10,7% (n=29) cumpriam conformidade parcial e 
5,19% (n=14) não atenderam aos requisitos esta-
belecidos. Conforme já estruturado na Figura 1, 
estas obrigações foram agrupadas em 09 cate-
gorias distintas, com base no tipo de solicitação: 
1. Normas gerais (106 critérios); 2. Licença sani-
tária (3 critérios); 3. Equipamentos, utensílios, 
materiais e instalações físicas (21 critérios); 4. 
Aquisição de insumos, recebimento, armaze-
namento e controle de estoque (12 critérios); 5. 
Adequação de cardápios (33 critérios); 6. Preparo e 
distribuição de refeições (40 critérios); 7. Controle 
de qualidade (12 critérios); 8. Recursos humanos 
(24 critérios); 9. Boas práticas ambientais (19 cri-
térios). Conforme apresentado na Tabela 1, as 
pontuações e percentuais de adequação de cada 
categoria são detalhados, proporcionando uma 
visão clara do desempenho geral da contratada 
em relação às exigências contratuais. Essa análise 
é essencial para avaliar o nível de cumprimento 
das obrigações e identificar áreas que possam 
demandar ajustes ou melhorias no processo de 
execução contratual.

As categorias relacionadas a licença sanitá-
ria (n=3) e aquisição de insumos, recebimento, 
armazenamento e controle de estoque (n=12) obti-
veram 100% de adequação dos itens observados. 
Estes dados refletem a qualidade do serviço pres-
tado, uma vez que resulta de um planejamento 
de aquisição de insumos estritamente correla-
cionado aos cardápios praticados, evitando o 
desperdício. Outrossim, o controle de estoque 

eficiente permite a execução de cardápios de 
acordo com o planejado e evita monotonia nas 
preparações (Spinelli et al., 2020; Silva; Galdino; 
Goes, 2020). Estes achados são pertinentes com 
a alta conformidade observada na categoria 
adequação de cardápios (90,9%), em que as não 
conformidades observadas estavam relacionadas 
a não observação da sazonalidade de frutas para 
composição de cardápios.

No que diz respeito aos itens da categoria 
normas gerais (n=106), observou-se um alto per-
centual de conformidade, com 90,6% dos itens 
atendendo aos critérios estabelecidos. Entre os 
itens que não apresentaram um grau de conformi-
dade satisfatório, como a entrega de documentos, 
a substituição e o treinamento de funcionários, 
e o uso de sistema informatizado, destaca-se a 
higienização de equipamentos, que apresentou 
falhas em sua execução. Essas falhas são decor-
rentes do não cumprimento dos Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) estabelecidos 
na unidade (Rocha et al., 2023). Outros estudos 
realizados em UANs também identificaram 
falhas semelhantes (Santos et al., 2020; Soares; 
Nishida, 2020). Nesse contexto, os principais 
riscos associados à higienização inadequada de 
equipamentos envolvem a contaminação cruzada 
dos alimentos por microrganismos, o que pode 
ocasionar DTAs (Coelho; Andrade; Moura, 2021).

Os itens relacionados à equipamentos, uten-
sílios, materiais e instalações físicas (n=21) 
apresentaram baixo percentual de adequação 
(57,1%). Este resultado difere dos encontrados por 
Biolchi et al. (2022), que ao avaliar Boas Práticas 
em três UANs de um município do estado do Rio 
Grande do Sul, observaram uma média de ade-
quação de 80,38%. Os autores associaram esse 
achado à implementação de medidas corretivas 
após ações de monitoramento. Embora a compa-
ração não seja exata - uma vez que não foram 
encontrados artigos que avaliassem a conformi-
dade de Termos de Referência em contratos de 
serviços de alimentação e nutrição, é possível 
sugerir que os resultados negativos observados 
podem estar relacionados ao não cumprimento 
do Plano de Manutenção de Instalações Físicas, 
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que contempla em seu escopo a realização de vis-
torias periódicas. Áreas bem planejadas para o 
armazenamento e a preparação de alimentos são 
essenciais para garantir a segurança alimentar, 
controlando riscos, mantendo a higiene e facili-
tando uma limpeza eficaz (King, 2020).

Quanto ao preparo e distribuição de refeições 
(n=40), não foram encontrados itens inadequa-
dos. No entanto, foram identificados cinco itens 
parcialmente conformes (12,5%), relacionados ao 
uso de carros térmicos para transporte de refei-
ções e à higienização de hortifrutis. As falhas 
na higienização de hortifrutis também foram 
responsáveis pelo único ponto parcialmente 
insatisfatório na categoria controle de qualidade 
(8,3%). Embora os procedimentos para limpeza e 
sanitização de produtos vegetais estejam correta-
mente descritos nos POPs e treinamentos, nesse 
sentido, tenham sido realizados, foram observa-
das falhas na execução destes procedimentos. 

Kottwitz, Sebbe e Oliveira (2021) avaliaram as con-
dições higiênico-sanitárias de vegetais em uma 
UAN de um hospital universitário e, mesmo após 
revisão dos POPs e treinamentos com os colabo-
radores, verificaram a presença de coliformes 
termotolerantes e E. coli em algumas amostras 
de vegetais. A persistência da inadequação foi 
associada ao não cumprimento dos procedimen-
tos estabelecidos para uma sanitização eficiente 
(Kottwitz, Sebbe e Oliveira, 2021).

Foi verificado que a empresa não disponibiliza 
um número suficiente de carros térmicos para o 
transporte das refeições, o que compromete a efi-
ciência do serviço. Além disso, os carros térmicos 
presentes não estão funcionando adequada-
mente, sendo necessária a realização constante 
de consertos e revisões. Esses problemas opera-
cionais impactam diretamente na qualidade do 
transporte e na segurança alimentar dos produ-
tos. Em um estudo anterior realizado na UAN 
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em análise, observou-se que a temperatura de 
distribuição das refeições apresentava 100% de 
inadequação, não atendendo aos padrões exigi-
dos pela legislação vigente (Tavares et al., 2023; 
Brasil, 2004). O controle adequado da tempera-
tura dos alimentos prontos é um dos principais 
fatores para garantir a segurança do alimento e 
prevenir riscos à saúde. A temperatura de trans-
porte deve ser monitorada rigorosamente para 
evitar a multiplicação de patógenos, que podem 
comprometer a qualidade sanitária das refeições 
e causar doenças alimentares (Brown et al., 2021).

A Tabela 1 apresenta detalhadamente as pon-
tuações e percentuais de adequação de cada 
categoria, proporcionando uma visão clara 
do desempenho geral da contratada em rela-
ção às exigências contratuais. Essa análise é 
essencial para avaliar o nível de cumprimento 
das obrigações e identificar áreas que possam 
demandar ajustes ou melhorias no processo de 
execução contratual.

 Entre as obrigações exigidas à empresa, desta-
cam-se a quantidade adequada de funcionários, a 
disponibilização de uniformes a cada seis meses 
e a capacitação periódica da equipe de traba-
lho. Esses itens, que fazem parte da categoria de 
recursos humanos (n=24), foram avaliados como 
parcialmente conformes, representando 12,5% 
de não conformidade. Contudo, como repre-
senta algo essencial para o trabalho adequado 
dos colaboradores e de acordo com as legislações 
vigentes, esse percentual se mostra mínimo e não 
pode ser negligenciado. Em relação ao número 
de funcionários, embora o quadro de colabora-
dores não seja específico, pois o contrato não 
contempla dedicação exclusiva de mão de obra, 
observou-se uma carência durante o período 
noturno. O número reduzido de copeiros neste 
turno faz com que o porcionamento do desjejum 
seja antecipado, o que leva ao aumento de quei-
xas relacionadas à temperatura desta refeição. 
Quanto às capacitações, o edital da licitação esta-
belece os tipos e as periodicidades ordinárias. No 
entanto, dos cinco tipos de capacitação exigidas, 
apenas um foi realizado, e de forma irregular, fora 

do período trimestral previsto, com apenas uma 
formação no último ano. 

Nesta perspectiva, o treinamento adequado 
dentro das UANs hospitalares não só é impor-
tante para orientar sobre as práticas corretas 
de controle e manipulação, como também para 
promover a segurança dos alimentos e saúde 
dos comensais (Louzada; Falsoni, 2023). Estudos 
demonstram que a realização de capacitações 
são efetivas para melhorar as práticas e atitudes 
em UANs, o que evidencia, ainda, a importância 
de uma adequada avaliação sobre esses proces-
sos (Kirchheim, Garcia; Baratto, 2021; Labovi et. 
al., 2023; Rifat et al., 2022). Quanto ao número 
de funcionários, este é um dos principais fato-
res relacionados ao sucesso de uma organização 
ou empresa. A eficiência no setor de recursos 
humanos está relacionada à carga de trabalho. 
Deste modo, planejamento e a gestão de recur-
sos humanos podem ser realizados por meio de 
uma análise detalhada das atividades e da carga 
de trabalho gerada, ou otimizando o número de 
colaboradores para garantir o desempenho ade-
quado (Gunawan et al, 2023).

A sustentabilidade nas contratações públicas 
tem se tornado cada vez mais relevante, especial-
mente desde 2010, com a publicação de marcos 
legais como a Lei nº 12.305/2010, Instrução 
Normativa nº 01/2010 e o Decreto nº 7.746/2012, 
refletindo o compromisso das administrações 
públicas com o desenvolvimento sustentável 
(Brasil, 2010a; Brasil, 2010b; Brasil, 2012). As 
contratações sustentáveis podem incluir crité-
rios como o uso de materiais recicláveis, a adoção 
de tecnologias limpas, a redução da emissão de 
poluentes e a promoção de condições de traba-
lho dignas e inclusivas (Vieira; Puerari, 2021). 
Apesar do Termo de Referência em análise conter 
exigências quanto à adoção de critérios de sus-
tentabilidade, nota-se que a empresa contratada 
pode não priorizar a aquisição de equipamentos 
com maior eficiência energética, nem realizar 
verificações periódicas para identificar equipa-
mentos defeituosos ou vazamentos. Além disso, 
não existem registros de capacitações sobre 
o tema na unidade. Como ponto positivo a ser 
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destacado, foi observado o descarte correto de 
resíduos, por meio da coleta seletiva, e a realiza-
ção da destinação correta do óleo de cozinha para 
empresas de reciclagem. 

CONCLUSÃO

A presente pesquisa evidenciou adequação da 
maioria dos critérios avaliados. No entanto, os 
itens em não conformidade ou em conformidade 
parcial demonstram que estabelecer os procedi-
mentos necessários de forma clara, nos processos 
licitatórios, não é suficiente para a exequibilidade 
dessas normas. Outrossim, a categorização des-
sas obrigações permitiu a observação de pontos 
críticos nas falhas, especialmente relacionadas 
à higienização de hortifruti e temperatura de 
distribuição. Portanto, os achados em questão 
devem ser utilizados como base para a implan-
tação de melhorias dos processos. 

A obtenção de dados para o preenchimento 
do checklist foi prejudicada pela falta de regis-
tros históricos consistentes e pela rotatividade 
de fiscais, o que dificultou a continuidade e a 
consistência das informações, fatores limitan-
tes do estudo. Além disso, a escassez de estudos 
prévios na área, especialmente sobre os percen-
tuais de adequação em Termos de Referência 
relacionados à alimentação hospitalar, limitou 
a comparação dos resultados e a definição de 
métricas claras para avaliação. A falta de referên-
cias específicas prejudicou a análise aprofundada 
de alguns aspectos operacionais e a identificação 
de padrões de desempenho desejáveis, sugerindo 
a realização de mais estudos com metodo-
logia semelhante.
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